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Artigo 2.º
Atualização das pensões de acidentes de trabalho

As pensões de acidentes de trabalho são atualizadas 
para o valor resultante da aplicação da percentagem de 
aumento de 2,9 %.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2013.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 122/2012, de 3 de maio.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casa-
nova Morgado Dias de Albuquerque, em 13 de novembro 
de 2013. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e Se-
gurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares, em 11 
de novembro de 2013. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 129/2013
Por ordem superior se torna público que, em 20 de se-

tembro de 2012, a República da Nicarágua depositou, nos 
termos do artigo XVII da Convenção sobre o Comércio 
Internacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagem 
Ameaçadas de Extinção, junto do Governo Suíço, na quali-
dade de depositário, o seu instrumento de adesão à Emenda 
do artigo XXI da Convenção, concluída em Gaborone, em 
30 de abril de 1983.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pelo Decreto n.º 50/80, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 168, de 23 de julho de 1980, tendo 
depositado o respetivo instrumento de ratificação em 11 de 
dezembro de 1980, conforme Aviso publicado no Diá rio da 
República, 1.ª série, n.º 260, de 11 de novembro de 1981.

Portugal é Parte da Emenda, aprovada, para ratificação, 
pelo Decreto n.º 17/88, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 173, de 28 de julho de 1988, tendo depositado 
o respetivo instrumento de ratificação em 5 de março de 
1992, conforme o Aviso n.º 132/92, publicado no Diário 
da República, 1.ª série -A, n.º 197, de 27 de agosto de 1992.

Direção -Geral de Política Externa, 12 de novembro de 
2013. — O Subdiretor -Geral, Rui Vinhas Tavares Gabriel. 
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República, 1.ª série A, n.º 197, de 27 de agosto de 1992.
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 339/2013
de 21 de novembro

A Portaria n.º 258/2013, de 13 de agosto, aprovou o 
Regulamento dos Programas de Apoio Financeiro a atri-
buir pelos serviços e organismos centrais do Ministério da 
Saúde e pelas administrações regionais de saúde a pessoas 
coletivas privadas sem fins lucrativos. No entanto, veri-
ficou-se que a referida portaria foi publicada com uma 
inexatidão, que já não é suscetível de ser retificada, razão 
pela qual se procede à sua alteração.

Visa-se ainda, pela presente portaria, proceder a uma 
alteração à Portaria n.º 258/2013, de 13 de agosto, no 
sentido de clarificar que, às candidaturas abertas antes da 
entrada em vigor da presente Portaria, aplica-se o regime 
vigente à data da sua entrega.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei 

n.º 186/2006, de 12 de setembro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Aditamento à Portaria n.º 258/2013, de 13 de agosto

O artigo 2.º da Portaria n.º 258/2013, de 13 de agosto, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 - (Anterior corpo do artigo.)
2 - As candidaturas a projetos e ações apresentadas ao 

Instituto Português do Sangue e da Transplantação, IP. 
antes da entrada em vigor da presente Portaria aplica-se 
o regime vigente à data da sua entrega.»

Artigo 2.º
Alteração ao anexo da Portaria n.º 258/2013, de 13 de agosto

O artigo 15.º do Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 258/2013, de 13 de agosto, passa a ter a seguinte re-
dação:

«Artigo 15.º
[...]

1 - [...].
2 - [...].

 Aviso n.º 130/2013
Por ordem superior se torna público que, em 12 de 

dezembro de 2012, a República dos Camarões depositou, 
nos termos do artigo XVII da Convenção sobre o Comércio 
Internacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagem 
Ameaçadas de Extinção, junto do Governo Suíço, na quali-
dade de depositário, o seu instrumento de adesão à Emenda 
do artigo XXI da Convenção, concluída em Gaborone, em 
30 de abril de 1983.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada para ratifi-
cação, pelo Decreto n.º 50/80, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 168, de 23 julho de 1980, tendo 




